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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO; 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO; IDEIAS PRINCIPAIS E 

SECUNDÁRIAS; RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS; EFEITOS 
DE SENTIDO; RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO; 
INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS: PRESSUPOSTOS E 

SUBENTENDIDOS; COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 

uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.
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- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.
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2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 

diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”
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3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-

nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS

NÚMEROS NATURAIS (N)
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

NÚMEROS INTEIROS (Z)
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

NÚMEROS RACIONAIS (Q)
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 

decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

NÚMEROS IRRACIONAIS (I)
Identificação de números irracionais

– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.

– A diferença de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

– Os números irracionais não podem ser expressos na forma 
, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.

NÚMEROS REAIS (R)
O conjunto dos números reais (R) inclui todos os números 

que podem ser representados na reta numérica. Ele é formado 
pelos números naturais (N), que são usados para contar, pelos 
números inteiros (Z), que incluem positivos, negativos e o 
zero, pelos números racionais (Q), que podem ser escritos 
como frações, e pelos números irracionais, que não podem ser 
expressos como frações e possuem decimais infinitos e não 
periódicos. Esses conjuntos juntos compõem os números reais.

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E 

RADICIAÇÃO)

As operações básicas da matemática são a fundação sobre a 
qual todo o conhecimento matemático é construído. Elas formam 
a base dos cálculos e são essenciais para a compreensão de 
conceitos mais avançados. A seguir, abordaremos as operações 
de adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 
radiciação, explorando suas definições e propriedades.

ADIÇÃO (+)
A adição é a operação que determina um número para 

representar a junção de quantidades. 
Exemplo: 2 + 3 = 5
Os números 2 e 3 são chamados de parcelas, e o número 5 

é a soma.

Propriedades da Adição:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos números não 
altera o resultado.

a + b = b + a

Exemplo: 1 + 2 = 2 + 1

— Propriedade Associativa: A maneira como os números são 
agrupados não altera o resultado.

(a + b) + c = a + (b + c)

Exemplo: (1 + 2) + 3 = 1 + (2 + 3)

— Elemento Neutro: O zero é o elemento neutro da adição, 
pois qualquer número somado a zero resulta no próprio número.

a + 0 = a = 0 + a

Exemplo: 0 + 3 = 3

— Fechamento: A soma de dois números naturais é sempre 
um número natural.

a + b  é  um número natural

SUBTRAÇÃO (-)
A subtração é a operação que determina um número para 

representar a diminuição de quantidades.
Exemplo: 5 - 4 = 1

Propriedades da Subtração:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números 
altera o resultado.

a − b ≠ b − a   

Exemplo: 5 - 2 ≠ 2 - 5

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os números 
são agrupados altera o resultado.

(a−b)−c ≠ a−(b−c)

Exemplo: (6 - 4) - 1 ≠ 6 - (4 - 1)

— Elemento Oposto: Para cada número a, existe um número 
−a tal que sua soma seja zero.

a + (−a) = 0

— Fechamento: A diferença de dois números naturais só é 
possível quando o minuendo é maior ou igual ao subtraendo.

a − b é um número natural se a ≥ b

MULTIPLICAÇÃO (×)
A multiplicação é a operação que determina a soma de 

parcelas iguais. Pode ser indicada por “ × ”, “ . ” ou “ * “.
Exemplo: 4 × 5 = 20

Propriedades da Multiplicação:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos fatores não altera 
o produto.

a × b = b × a

Exemplo: 2 × 7 = 7 × 2

— Propriedade Associativa: A maneira como os fatores são 
agrupados não altera o produto.

(a × b) × c = a × (b × c)

Exemplo: (3 × 5) × 2 = 3 × (5 × 2)

— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
multiplicação, pois qualquer número multiplicado por um resulta 
no próprio número.

a × 1 = a = 1 × a 

Exemplo: 1 × 4 = 4

— Elemento Absorvente: O número zero é o elemento 
absorvente da multiplicação, pois qualquer número multiplicado 
por zero resulta em zero.

a × 0 = 0 = 0 × a

— Distributiva: A multiplicação é distributiva em relação à 
adição.

a × (b + c) = (a × b) + (a × c)

Exemplo: 2 × (4 + 6) = 2 × 4 + 2 × 6
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— Fechamento: O produto de dois números naturais é 
sempre um número natural.

a × b é um número natural  

DIVISÃO (÷)
A divisão é a operação inversa da multiplicação e está ligada 

à ação de repartir em partes iguais. Pode ser indicada por “ ÷ ”, “ 
: ” ou “ / “.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

Tipos de Divisão:

— Divisão Exata: O quociente é um número inteiro, e o resto 
é zero.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

— Divisão não-exata: O quociente não é um número inteiro, 
e o resto é diferente de zero.

Exemplo: 9 ÷ 4 = 2 com resto 1

Propriedades da Divisão:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números 
altera o quociente.

a ÷ b ≠ b ÷ a

Exemplo: 15 ÷ 5 ≠ 5 ÷ 15

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os números 
são agrupados altera o quociente.

(a ÷ b) ÷ c ≠ a ÷ (b ÷ c)

Exemplo: (12 ÷ 6) ÷ 2 ≠ 12 ÷ (6 ÷ 2)

— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro 
da divisão, pois qualquer número dividido por um resulta no 
próprio número.

a ÷ 1 = a

Exemplo: 3 ÷ 1 = 3

— Divisão por Zero: Não é definida, pois não há número que 
multiplicado por zero resulte em um número diferente de zero.

a ÷ 0 é indefinido

— Fechamento: A divisão de dois números naturais pode não 
ser um número natural.

5 ÷ 3 ∉ N

POTENCIAÇÃO (^)
A potenciação é a operação de elevar um número a uma 

potência, representando multiplicações repetidas de um mesmo 
número.

Exemplo: 23 = 2 × 2 × 2 = 8

Propriedades da Potenciação:

— Propriedade de potências de mesma base: A ordem dos 
expoentes não altera o resultado quando a base é a mesma.

am × an = a m+n

 Exemplo: 23 × 22 = 23+2 = 25 = 32

— Propriedade Distributiva sobre a Multiplicação: A 
potenciação é distributiva sobre a multiplicação.

(a × b)n = an × bn

 
Exemplo: (2 × 3)2 = 22 × 32 = 4 × 9 = 36

— Elemento Neutro: Qualquer número elevado à potência 
zero é igual a um.

a0 = 1

Exemplo: 50 = 1

— Potenciação de Um: O número 1 elevado a qualquer 
potência é igual a um.

1n = 1

Exemplo: 18 = 1

— Potência de Potência: Multiplica-se os expoentes.

(am)n = am × n

Exemplo: (23)2 = 23×2 = 26 = 64
 

— Divisão de Potências com a Mesma Base: Subtraem-se os 
expoentes.

am/an = am − n

Exemplo: 25/22 = 25−2 = 23 = 8 

Casos Especiais:

a) a1 = a

b) a-n = 1/ an

c) Todo número negativo elevado ao expoente par resulta 
em um número positivo.

Exemplo: (−2)4 = 16

d) Todo número negativo elevado ao expoente ímpar resulta 
em um número negativo.

Exemplo: (−2)3 = −8
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 11 E VERSÕES SUPERIORES: ATALHOS 
DE TECLADO; ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GADGETS) E MENU 

INICIAR (DOCUMENTOS, IMAGENS, COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS E IMPRESSORAS, 
PROGRAMA PADRÃO, AJUDA E SUPORTE, DESLIGAR); TODOS OS EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, CLASSIFICAR, 
VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS OU SUSPENSOS, 
PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE; PROPRIEDADES DA 
BARRA DE TAREFAS E DO MENU INICIAR E GERENCIADOR DE TAREFAS (SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, 
ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA, 

COMO BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.); JANELAS 
PARA FACILITAR A NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS; PAINEL 
DE CONTROLE E LIXEIRA (SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, 

COMPONENTES DA JANELA, MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES); USAR AS FUNCIONALIDADES DAS 
JANELAS (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.); 
REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS (LOCALIZAR, 

COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EXCLUIR, RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, 
ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES E ETC.); IDENTIFICAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS 

PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS; APLICAR TECLAS DE ATALHO PARA QUALQUER 
OPERAÇÃO

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 
Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimorada, 

juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funcionalidades. 
Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em relação 

às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
– Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma interface de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no centro 

da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança visa fornecer uma 
aparência mais moderna e coesa.

– Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado para ser compatível com a maioria dos aplicativos e programas dis-
poníveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos Android por meio 
da Microsoft Store.

– Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação com seu ante-
cessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacional e suporte a hardware mais recente.

– Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionalidades de organização de janelas no Windows 11 foram aprimoradas 
com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização de aplicativos e janelas abertas em vários monitores.

– Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem informações personalizadas, como notícias, clima e calendário, direta-
mente na área de trabalho.

– Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é integrado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a colabo-
ração.

– Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimorado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, proporcionan-
do uma experiência de jogo mais imersiva.

– Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisitos de hardware mais rígidos em comparação com o Windows 10. 
Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender a determinadas especificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema operacional no 
momento em que este texto foi escrito. Como com qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente buscam aprimo-
rar a experiência do usuário, a segurança e a compatibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças significativas 
na interface do usuário e aprimoramentos no desempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria dos aplicativos e 
programas usados no Windows 10.
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— Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma va-

riedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a rea-
lização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, geral-
mente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, é usada 
em conjunto com outras teclas para realizar várias ações, como 
abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e acessar a barra 
de tarefas.

2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as janelas, 
levando você de volta à área de trabalho. Pressionando nova-
mente, você pode restaurar as janelas ao seu estado anterior.

3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-
mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu com-
putador.

4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 
senha ou o PIN para desbloqueá-lo.

5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 
você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos de 
forma mais visual.

6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 
atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de ima-
gens.

7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permi-
tindo que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos e 
configurações.

8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 
que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de Dis-
positivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.

9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. Man-
tenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetidamente 
para percorrer a lista de aplicativos.

10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem em 
que estão fixados.

11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
12. Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de tra-

balho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho 
virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

— Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução 
da tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, compu-
tador, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar , todos os exibir, alterar, orga-
nizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configu-
rar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa 
de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos elemen-

tos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas confi-
gurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu Ini-

ciar que direcionam você para pastas específicas, como “Docu-
mentos” (onde você pode acessar seus documentos), “Imagens” 
(para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso ao Explo-
rador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.
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Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de Pes-
quisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de intera-
ção com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus sus-
pensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas de 
pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para aces-
sar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar e 

outros aspectos do Windows 11 para atender às suas necessida-
des e preferências, tornando o sistema operacional mais eficien-
te e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamentais 
do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender como 
usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência de 
usuário eficiente e personalizada.

— Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e 
gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organi-
zar, identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando 
as partes da janela (botões, painéis , listas, caixa de pesquisa, 
caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.

Menu Iniciar
O Menu Iniciar é onde você inicia aplicativos, acessa docu-

mentos, configurações e outros recursos. Para personalizar o 
Menu Iniciar, clique com o botão direito no botão Iniciar e es-
colha “Personalizar”. Você pode ajustar o layout, escolher quais 
aplicativos aparecem e adicionar grupos de aplicativos.

Gerenciador de Tarefas
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta que permite vi-

sualizar e controlar os aplicativos e processos em execução no 
seu computador. Você pode abrir o Gerenciador de Tarefas pres-
sionando Ctrl + Shift + Esc ou Ctrl + Alt + Delete e escolhendo 

“Gerenciador de Tarefas”.

Trabalhando com as Propriedades
Para saber trabalhar com as propriedades da Barra de Tare-

fas e do Menu Iniciar, é importante entender como acessá-las e 
como ajustar as configurações para atender às suas preferências.

Exibir, Alterar e Organizar
Nas propriedades da Barra de Tarefas, você pode exibir, al-

terar e organizar a posição dos ícones e a forma como eles são 
agrupados. No Menu Iniciar, você pode alterar a exibição de apli-
cativos, organizar grupos e ajustar o layout.

Identificar, Usar e Fechar Programas
Na Barra de Tarefas, você pode identificar aplicativos por 

seus ícones e usá-los para alternar entre programas em execução. 
Para fechar um programa, clique com o botão direito no ícone e 
escolha “Fechar” ou clique no “X” na janela do aplicativo.

Utilizar as Partes da Janela (Botões, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Caixas de Marcação, Menus, Ícones, Etc.):

Nas janelas do Menu Iniciar e do Gerenciador de Tarefas, 
você encontrará diversos elementos, como botões para abrir 
aplicativos, painéis de configuração, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas, caixas de marcação para 
selecionar itens, menus de contexto para opções adicionais e íco-
nes representando programas e processos.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse são essenciais para intera-

gir com as propriedades da Barra de Tarefas, do Menu Iniciar e 
o Gerenciador de Tarefas. Você pode usar o mouse para clicar, 
arrastar e soltar elementos, enquanto o teclado permite atalhos, 
como pressionar a tecla Windows ou combinações de teclas para 
acessar rapidamente funções.

Configurar as Propriedades
Para configurar as propriedades da Barra de Tarefas e do 

Menu Iniciar, clique com o botão direito nas áreas apropriadas 
e selecione “Propriedades”. A partir daí, você pode personalizar 
várias opções de exibição e comportamento.

Entender e saber trabalhar com as propriedades da Barra de 
Tarefas, do Menu Iniciar e o Gerenciador de Tarefas é crucial para 
personalizar a interface do seu sistema Windows 11 e otimizar 
sua eficiência na execução de aplicativos e tarefas. 

O uso do teclado e do mouse desempenha um papel funda-
mental nesse processo.

— Janelas para facilitar a navegação no windows e o tra-
balho com arquivos, pastas e bibliotecas, painel de controle e 
lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e con-
figurar ambientes, componentes da janela, menus, barras de 
ferramentas e ícones 

Janelas para Facilitar a Navegação no Windows
As janelas são as principais interfaces usadas para interagir 

com o Windows. Elas permitem que você visualize, abra, edite e 
organize seus arquivos, pastas e aplicativos.

Trabalho com Arquivos, Pastas e Bibliotecas
O Windows permite que você crie, edite, copie, mova e orga-

nize arquivos em pastas e bibliotecas. As bibliotecas são coleções 
virtuais que agrupam arquivos de diferentes locais para facilitar 
o acesso e a organização.
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CONHECIMENTO GERAIS: DADOS HISTÓRICOS, 
GEOPOLÍTICOS E SOCIOECONÔMICOS, DO 
MUNICÍPIO. INFORMAÇÕES SOBRE ARTES, 

ESPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA E CULTURA

▸ Histórico e Formação
O município de Vila Esperança, fundado oficialmente em 

1889, tem suas origens ligadas aos antigos caminhos de tropei-
ros que cruzavam a região sudeste em direção ao interior do país. 
Inicialmente habitado por povos indígenas da etnia Guarani, o 
local começou a ser povoado com maior intensidade no século 
XIX, com a chegada de imigrantes europeus, sobretudo italianos 
e portugueses. Esses imigrantes trouxeram consigo práticas agrí-
colas e saberes culturais que até hoje influenciam o cotidiano 
local.

A emancipação política de Vila Esperança ocorreu no início 
do século XX, impulsionada pelo crescimento econômico da agri-
cultura e do comércio. A cidade passou a se destacar regional-
mente pela produção de café, algodão e, mais tarde, pela instala-
ção de pequenas indústrias têxteis.

▸ Geopolítica e Organização Administrativa
Situada estrategicamente entre duas grandes rodovias esta-

duais, Vila Esperança ocupa uma posição geográfica privilegiada 
dentro do território estadual. Sua localização na mesorregião 
Centro-Sul, a aproximadamente 300 km da capital do estado, 
permite fácil acesso tanto aos grandes centros urbanos quanto 
a outras cidades de porte médio. Esse posicionamento tem sido 
fundamental para o desenvolvimento econômico e social do mu-
nicípio, pois facilita o escoamento da produção agrícola, indus-
trial e comercial, além de impulsionar o turismo e a mobilidade 
dos moradores.

Administrativamente, o município é organizado em 12 bair-
ros urbanos, com infraestrutura básica como escolas, postos de 
saúde, praças e centros comunitários, e em 3 distritos rurais, 
onde se concentram atividades agrícolas e comunidades tradicio-
nais. Cada distrito possui subprefeituras que atuam na mediação 
entre a população local e o poder público municipal. O governo 
local é exercido por um prefeito eleito democraticamente a cada 
quatro anos, responsável pela execução das políticas públicas e 
pela gestão dos recursos municipais. A Câmara Municipal, com-
posta por 11 vereadores, tem o papel de legislar, fiscalizar os atos 
do Executivo e representar os interesses da população.

Além da estrutura própria, Vila Esperança participa ativa-
mente de consórcios intermunicipais, especialmente nas áreas 
de saúde, saneamento básico, meio ambiente e segurança pú-
blica. Esses consórcios são alianças estratégicas com municípios 
vizinhos que compartilham recursos, serviços e expertise, pro-
movendo economia de escala, padronização de procedimentos 
e soluções mais eficazes para problemas comuns da região. Um 

exemplo disso é o consórcio regional de saúde, que viabiliza 
atendimentos especializados e compra coletiva de medicamen-
tos, beneficiando diretamente a população.

Sua localização estratégica também favorece a logística de 
transporte, facilitando o tráfego de caminhões, ônibus intermu-
nicipais e veículos de carga. Como resultado, Vila Esperança tem 
atraído investimentos privados, com a instalação de centros de 
distribuição, galpões logísticos, pequenas e médias indústrias, 
além de empresas do setor atacadista. Essa dinâmica tem gerado 
empregos, ampliado a arrecadação de impostos e impulsionado 
o comércio local, consolidando a cidade como um polo de desen-
volvimento regional.

▸ Aspectos Socioeconômicos
Com cerca de 48 mil habitantes, segundo o último censo, 

Vila Esperança apresenta um Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDHM) considerado alto, refletindo os investimen-
tos feitos nas áreas de educação, saúde e infraestrutura. O muni-
cípio mantém uma taxa de alfabetização superior a 96% e conta 
com uma rede pública de ensino eficiente, além de uma escola 
técnica estadual.

A economia local é diversificada: a agropecuária ainda tem 
grande peso, principalmente na produção de hortifrúti e na 
criação de gado leiteiro. O setor de serviços e comércio é res-
ponsável por mais de 60% dos empregos formais, seguido pela 
indústria de alimentos e confecções. A cidade abriga uma feira 
agroindustrial anual que movimenta a economia e atrai visitan-
tes de toda a região.

▸ Cultura, Esportes e Artes
A cultura é um dos pilares fundamentais da identidade de 

Vila Esperança, sendo valorizada tanto pelo poder público quan-
to pela comunidade local. A cidade abriga um Centro Cultural 
Municipal, espaço multifuncional onde são realizadas oficinas de 
artes plásticas, cursos de música, rodas de leitura, saraus e apre-
sentações de teatro. 

A Biblioteca Pública Municipal, além de oferecer amplo acer-
vo literário e acesso gratuito à internet, promove projetos como 

“Leitura na Praça” e “Contação de Histórias”, voltados para o in-
centivo à leitura entre crianças e adolescentes. O Teatro Munici-
pal, com capacidade para 300 pessoas, é palco de apresentações 
de companhias locais e regionais, além de abrigar festivais de 
dança, sessões de cinema e exposições artísticas.

Entre os eventos mais aguardados do calendário cultural 
está a Festa do Imigrante, que celebra as tradições europeias 
dos colonizadores que deram origem à cidade. Durante o evento, 
ocorrem desfiles temáticos, apresentações folclóricas, feiras de 
artesanato e uma vasta oferta de pratos típicos, principalmen-
te da culinária italiana, alemã e portuguesa. Outro destaque é o 
Festival de Inverno, que movimenta o município com uma pro-
gramação rica em música instrumental, teatro de rua, apresen-
tações de corais, danças contemporâneas e intervenções cultu-
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rais nas praças e escolas. Esses eventos não apenas fortalecem a 
identidade cultural, mas também atraem turistas e movimentam 
a economia local.

O esporte, por sua vez, tem papel relevante na formação ci-
dadã e no lazer da população. A cidade mantém, por meio da 
Secretaria Municipal de Esportes, uma estrutura de apoio para 
a prática esportiva em diversos bairros. Escolinhas de futebol, 
vôlei, basquete, handebol e atletismo atendem crianças e ado-
lescentes gratuitamente, com professores capacitados e compe-
tições internas que visam promover disciplina, saúde e espírito 
de equipe. Além disso, existem campeonatos anuais para adultos 
nas modalidades de futsal, corrida de rua e ciclismo.

A equipe de futebol amador da cidade, o Esperança Futebol 
Clube, é motivo de orgulho para os moradores. Com apoio logís-
tico e financeiro da prefeitura, o time já conquistou campeonatos 
intermunicipais e frequentemente participa de torneios em nível 
estadual. Os jogos atraem grande público ao estádio municipal 
nos finais de semana, criando um ambiente de confraternização 
e estímulo à prática esportiva. Recentemente, a cidade também 
passou a investir em parques esportivos e academias ao ar livre, 
promovendo o bem-estar da população em todas as faixas etá-
rias.

▸ Política e Participação Popular
A política em Vila Esperança é marcada pela alternância de 

poder e pela crescente participação da sociedade civil. Conselhos 
municipais atuam nas áreas de saúde, educação, meio ambiente 
e cultura, permitindo que a população contribua diretamente na 
formulação de políticas públicas. A transparência e a gestão par-
ticipativa são prioridades da administração atual.

Além disso, projetos de orçamento participativo e audiên-
cias públicas são realizados anualmente para que os cidadãos 
opinem sobre as prioridades da gestão municipal. Essas ações 
fortalecem a cidadania e a confiança nas instituições locais.

Com uma história rica, economia diversificada e uma popu-
lação ativa na vida cultural e política, Vila Esperança se destaca 
como um exemplo de município que valoriza suas raízes, sem 
abrir mão do desenvolvimento sustentável e da inclusão social. 
Suas políticas públicas equilibradas, o investimento em educação 
e a valorização das manifestações culturais transformam a cida-
de em um espaço próspero e acolhedor.

A promoção da cultura, dos esportes e da participação popu-
lar reforça o sentimento de pertencimento e o compromisso da 
população com o bem comum. Assim, Vila Esperança demonstra 
como é possível crescer respeitando a diversidade e fortalecen-
do os laços sociais que sustentam uma sociedade justa e demo-
crática.

MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, ECOLOGIA E DESCARTE CORRETO DE 

RESÍDUOS

O cuidado com o meio ambiente tem se tornado uma das 
maiores prioridades do século XXI, refletindo a urgência em re-
pensar a forma como nos relacionamos com os recursos naturais. 
Com o crescimento populacional acelerado, o avanço da indus-
trialização e a intensa expansão urbana, os impactos ambientais 
se multiplicaram em escala global. A degradação do solo, o des-
matamento, o aumento das emissões de gases do efeito estufa, 
a escassez de água potável e o acúmulo de resíduos são apenas 
alguns dos desafios enfrentados atualmente. Esses problemas 
exigem da sociedade a adoção de novas posturas, baseadas em 
consumo consciente, desenvolvimento tecnológico sustentável e 
respeito aos limites ecológicos do planeta. Proteger os recursos 
naturais e garantir sua disponibilidade para as gerações futuras 
não é apenas uma responsabilidade ética, mas também uma 
necessidade prática. Nesse cenário, ganham destaque concei-
tos-chave como o desenvolvimento sustentável, a ecologia e o 
descarte correto de resíduos, que orientam políticas públicas, 
ações institucionais e comportamentos individuais em prol da 
sustentabilidade.

O desenvolvimento sustentável é um modelo de crescimen-
to econômico que busca atender às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satis-
fazerem as suas. Esse conceito, formalizado na Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-
92), é fundamentado no equilíbrio entre três pilares: o progres-
so econômico, a justiça social e a preservação ambiental. Ou 
seja, não basta crescer economicamente; é necessário que esse 
crescimento seja inclusivo e ambientalmente responsável. A im-
plementação do desenvolvimento sustentável exige mudanças 
significativas nos padrões de produção, transporte, consumo, 
moradia e energia. Exige também o comprometimento de todos 
os setores da sociedade: governos que implementem políticas 
eficazes, empresas que adotem práticas limpas e éticas, e cida-
dãos que se tornem agentes de transformação em seu dia a dia. 
Educação ambiental, investimentos em energia limpa, economia 
circular, mobilidade sustentável e consumo consciente são exem-
plos de ações fundamentais para tornar o desenvolvimento com-
patível com a preservação do planeta.

A ecologia, por sua vez, é a ciência que estuda as interações 
entre os seres vivos e o ambiente onde vivem. A compreensão 
dessas interações é essencial para avaliar os impactos das ati-
vidades humanas nos ecossistemas e desenvolver soluções que 
respeitem os ciclos naturais da Terra. Ao alterar habitats naturais, 
poluir os rios, degradar florestas ou introduzir espécies invaso-
ras, o ser humano interfere de forma profunda e, muitas vezes, 
irreversível nos equilíbrios ecológicos. Isso leva à perda da biodi-
versidade, à desertificação, à contaminação de recursos hídricos 
e à intensificação das mudanças climáticas. Proteger os ecossis-
temas, portanto, não é apenas um compromisso com a nature-
za, mas uma estratégia de sobrevivência humana. Afinal, são os 
serviços ecossistêmicos que garantem o ar que respiramos, a 
água que bebemos, os alimentos que consumimos e a estabili-
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dade climática. A ecologia, nesse sentido, oferece as ferramentas 
científicas necessárias para uma gestão ambiental responsável e 
equilibrada.

Um dos maiores desafios atuais para a sustentabilidade é 
o descarte inadequado de resíduos sólidos urbanos. A produ-
ção de lixo tem aumentado significativamente, acompanhando 
o crescimento das cidades e o consumo desenfreado. Quando 
esses resíduos são descartados de forma incorreta — em ruas, 
terrenos baldios, rios ou lixões a céu aberto —, as consequências 
são graves: entupimento de bueiros, alagamentos, contamina-
ção do solo e da água, proliferação de vetores de doenças como 
dengue, zika e leptospirose, além da poluição visual. O acúmulo 
de resíduos nos centros urbanos também contribui para o aque-
cimento global, pois muitos materiais descartados produzem 
gases de efeito estufa durante a decomposição. Para enfrentar 
esse problema, é indispensável que o poder público implemente 
sistemas eficientes de coleta seletiva, que a indústria assuma a 
responsabilidade pelo ciclo de vida de seus produtos por meio 
da logística reversa, e que o cidadão seja educado e incentivado 
a reduzir, reutilizar e reciclar.

Separar o lixo corretamente é um dos atos mais simples e 
poderosos para contribuir com a preservação ambiental. A cor-
reta separação dos resíduos em lixo orgânico (restos de comida, 
cascas de frutas, sobras de alimentos), reciclável (papel, papelão, 
plásticos, vidros e metais) e rejeitos (materiais que não podem 
ser reciclados, como papel higiênico, fraldas descartáveis e iso-
por contaminado) permite que os materiais recebam a destina-
ção ambientalmente adequada. Além disso, o reaproveitamento 
de materiais, como a compostagem do lixo orgânico ou a recicla-
gem de latas de alumínio e garrafas PET, reduz significativamente 
a quantidade de resíduos enviados aos aterros sanitários. Adotar 
hábitos de consumo consciente, como evitar produtos com em-
balagens excessivas, recusar sacolas plásticas e optar por itens 
reutilizáveis, também é essencial para minimizar a geração de 
resíduos e aliviar a pressão sobre o meio ambiente.

A educação ambiental é a base para a transformação social 
necessária à construção de uma sociedade sustentável. Desde 
a infância, é importante formar cidadãos críticos, conscientes 
e comprometidos com a preservação ambiental. A inclusão de 
temas ambientais no currículo escolar, o estímulo a projetos de 
coleta seletiva nas escolas, a realização de campanhas comuni-
tárias e o envolvimento das empresas e instituições públicas em 
práticas sustentáveis são caminhos eficazes para disseminar o co-
nhecimento e promover a mudança de comportamento. Além de 
informar, a educação ambiental deve mobilizar a população para 
agir — seja economizando água, plantando árvores, separando 
o lixo ou cobrando políticas públicas que garantam um ambien-
te equilibrado. Com uma população bem informada e engajada, 
torna-se possível enfrentar os desafios ambientais com mais 
eficácia e construir um futuro mais justo, saudável e sustentável 
para todos.

A preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável 
são tarefas coletivas que exigem a participação ativa de todos 
os setores da sociedade. Governos devem implementar políti-
cas públicas eficientes, empresas precisam rever seus processos 
produtivos, e a população deve adotar hábitos mais sustentáveis. 

A mudança começa com pequenas atitudes no dia a dia, como 
economizar água, utilizar menos plástico, reciclar e evitar o des-
perdício.

Adotar práticas sustentáveis é mais do que uma escolha: 
é uma necessidade urgente para garantir a sobrevivência do 
planeta e das futuras gerações. Investir em educação ambien-
tal, valorizar a biodiversidade e respeitar os ciclos naturais são 
compromissos que todos devemos assumir, pois somente com 
responsabilidade coletiva será possível construir um futuro mais 
justo e equilibrado.

CIÊNCIAS NATURAIS, CULTURA, CINEMA E 
GENERALIDADES DO MUNICÍPIO

O estudo do município sob diferentes perspectivas permi-
te uma compreensão mais ampla da realidade local, integrando 
aspectos naturais, culturais, artísticos e socioeconômicos. O co-
nhecimento sobre esses elementos é essencial para fortalecer 
a identidade regional, promover políticas públicas adequadas e 
incentivar a participação cidadã.

▸ Ciências Naturais e Meio Ambiente Local
As ciências naturais desempenham um papel fundamental 

na análise e no planejamento do território municipal, pois per-
mitem compreender como os elementos da natureza interagem 
com as ações humanas e influenciam diretamente na qualidade 
de vida da população. Elas abrangem o estudo dos recursos na-
turais (como água, solo e minerais), do clima, relevo, vegetação, 
fauna, flora e das dinâmicas ambientais locais.

O conhecimento científico nessa área possibilita identificar 
potenciais riscos ambientais, como áreas sujeitas a enchentes, 
erosões, deslizamentos ou desertificação, permitindo a adoção 
de medidas preventivas. Além disso, fornece subsídios para a 
ocupação ordenada do solo urbano e rural, respeitando as ca-
racterísticas naturais do território e promovendo o uso racional 
dos recursos.

A identificação dos biomas predominantes no município, das 
áreas de preservação permanente (APPs) e das bacias hidrográ-
ficas é essencial para o planejamento ambiental e urbano. Esses 
dados ajudam na elaboração de políticas públicas voltadas à pro-
teção dos ecossistemas locais e à promoção do desenvolvimen-
to sustentável. A delimitação de zonas ambientais, por exemplo, 
orienta onde podem ser construídas moradias, áreas industriais 
ou espaços de lazer, respeitando o equilíbrio ecológico.

Entre as práticas sustentáveis que podem ser implantadas 
a partir do conhecimento das ciências naturais, destacam-se o 
reflorestamento de áreas degradadas, a manutenção de matas 
ciliares, o controle de queimadas e desmatamento ilegal, a co-
leta seletiva de resíduos, a compostagem, o uso de energias re-
nováveis e o incentivo à agricultura de baixo impacto ambiental.

A educação ambiental também é uma estratégia poderosa 
dentro desse contexto. Por meio dela, a população — especial-
mente crianças e jovens — é conscientizada sobre a importância 
de preservar os recursos naturais e adotar hábitos sustentáveis 
no dia a dia. Escolas podem desenvolver hortas escolares, pro-
mover trilhas ecológicas, palestras, feiras de ciência e outras 
ações que conectam os estudantes com a realidade ambiental 
local.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO (TODOS OS ARTIGOS)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 31/12/2000

Nós, representantes do povo do Município de Portão, 
respeitando os preceitos da Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei 
Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Município de Portão, 
com o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as 
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Portão, parte integrante da República 
Federativa do Brasil e do Rio Grande do Sul, exercendo a 
competência e a autonomia política, legislativa, administrativa e 
financeira, asseguradas pela Constituição da República, organiza-
se nos termos desta Lei.

Art. 2º São símbolos do Município a bandeira, o brasão e o 
hino.

Art. 3º É mantido o atual território do município, cujos limites 
só podem ser alterados nos termos da Legislação Estadual.

TÍTULO II 
 DO PODER MUNICIPAL

Art. 4º O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e Executivo, 
ou, diretamente, conforme estabelecido por Lei.

Art. 5º Os Poderes Legislativo e Executivo são independentes 
e harmônicos, vedada a delegação de poderes entre si.

Art. 6º É dever do Poder Municipal, em cooperação com 
os outros Municípios, com o Estado e com a União, assegurar 
a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecido pela Constituição Federal.

Art. 6º-A A publicação de leis e atos municipais será feita 
pelo diário oficial eletrônico junto ao portal de transparência 
dos Poderes Executivo e Legislativo e por afixação na sede da 
Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme a hipótese. (NR) 
(redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica 
Municipal nº 001, de 28.12.2023)

 § 1º Quando exigido por lei, serão publicados os atos 
institucionais não normativos em órgãos da imprensa.

 § 2º Os atos de efeitos externos só terão vigência após sua 
publicação.

 § 3º A escolha do órgão de imprensa para divulgação de atos 
municipais, quando exigido em lei, deverá ser feita por licitação.

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
 DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 7º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de 
Vereadores, composta por 11 (onze) membros, eleitos dentre os 
cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no exercício dos seus 
direitos políticos. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da 
Emenda à Lei Orgânica nº 001, de 06.07.2011)

Art. 8º Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre 
as matérias de competência do Município, especialmente: (NR) 
(redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 
Municipal nº 001, de 28.12.2023)

 I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 II - suplementar a legislação estadual e federal, no que 

couber;
 III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar 

qualquer renúncia de receita;
 IV - votar as leis do plano plurianual, das diretrizes 

orçamentárias e do orçamento anual;
 V - autorizar a abertura de créditos suplementares e 

especiais;
 VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
 VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
 VIII - autorizar a concessão de direito real de uso de bens 

municipais;
 IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais;
 X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais;
 XI - (Revogado pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 

Municipal nº 001, de 28.12.2023).
 XII - criar, alterar ou extinguir cargos, funções e empregos 

públicos e fixar a remuneração da administração direta e indireta;
 XIII - aprovar:
 a) o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
 b) a legislação de controle de uso, de parcelamento e de 

ocupação do solo urbano;
 c) o plano municipal de mobilidade urbana;
 d) o plano municipal de saneamento básico;
 e) o plano municipal de coleta e destinação ambientalmente 

adequada para resíduos sólidos;
 f) a participação do Município em consórcio intermunicipal;
 XIV - (Revogado pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 

Municipal nº 001, de 28.12.2023).
 XV - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e às 

entidades da Administração Pública;
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 XVI - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias 
e logradouros públicos;

 XVII - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
 XVIII - aprovar:
 a) o Código de Obras e Edificações;
 b) o Código de Posturas e de Convivência Social;
 c) a lei de proteção aos animais;
 XIX - implementar programas com políticas públicas 

voltados ao atendimento social e ao desenvolvimento humano 
do recém-nascido, à criança, ao adolescente, ao jovem, à família 
em situação de vulnerabilidade social, à mulher, à pessoa com 
deficiência e ao idoso.”

Art. 9º Compete privativamente a Câmara de Vereadores: 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 3º da Emenda à Lei Orgânica 
Municipal nº 001, de 28.12.2023)

 I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental;

 II - elaborar seu Regimento Interno;
 III - dispor sobre seu funcionamento, organização, cargos, 

funções e empregos de seus serviços;
 IV - dar posse ao Prefeito e Vice-prefeito, conhecer de sua 

renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo, nos 
termos da lei aplicável ao fato;

 V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao Vice-
prefeito e aos Vereadores;

 VI - autorizar o Prefeito e o Vice-prefeito a se ausentar do 
Município por mais de quinze dias consecutivos;

 VII - criar comissões especiais de inquéritos;
 VIII - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela Administração Direta e Indireta, para prestar informações 
sobre matéria de sua competência;

 IX - tomar e julgar as contas do Prefeito;
 X - zelar pela preservação de sua competência legislativa, 

sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem de seu 
poder regulamentar;

 XI - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da Administração Indireta;

 XII - conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 
honraria e homenagem a pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município;

 XIII - criar, organizar e disciplinar o funcionamento das 
Comissões da Câmara Municipal;

 XIV - realizar, para fins institucionais, inclusive para 
qualificação do processo deliberativo de políticas públicas, a 
coleta e o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado.

SEÇÃO II 
DOS VEREADORES

Art. 10. Os Vereadores gozam de inviolabilidade por 
suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município.

Art. 11. Aplicam-se aos Vereadores os casos de 
incompatibilidades e de perda de mandato, no que couber, os 
artigos 54 e 55 da Constituição Federal.

Art. 12. O vereador poderá licenciar-se: (NR) (redação 
estabelecida pelo art. 4º da Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 
001, de 28.12.2023)

 I - por motivo de doença devidamente comprovada;
 II - em face de licença gestante;
 III - (Revogado pelo art. 4º da Emenda à Lei Orgânica 

Municipal nº 001, de 28.12.2023).
 IV - para usufruir de licença-paternidade, pelo prazo de dez 

dias;
 V - licença em caso de falecimento de familiar, até o segundo 

grau, pelo período de até cinco dias;
 Parágrafo único. O Regimento Interno da Câmara Municipal 

disporá sobre os prazos e as condições para a concessão das 
licenças de que trata este artigo. (NR)

 a) para tratamento de saúde;
 b) para usufruir licença-maternidade, pelo prazo de cento 

e vinte dias;
 c) para usufruir de licença-paternidade, pelo prazo de dez 

dias;
 d) licença em caso de falecimento de familiar, até o segundo 

grau, pelo período de até cinco dias.
Art. 13. No caso de vaga ou de licença de vereador superior 

a quinze dias, o Presidente da Câmara convocará imediatamente 
o suplente. (NR) (redação estabelecida pelo art. 5º da Emenda à 
Lei Orgânica Municipal nº 001, de 28.12.2023)

SEÇÃO III 
DA MESA DA CÂMARA

Art. 14. O Poder Legislativo e exercido pela Camara Municipal 
de Vereadores, composta por representantes da comunidade, 
eleitos segundo disposto na legislação eleitoral vigente e 
funciona de acordo com seu regimento interno. (NR) (redação 
estabelecida pelo art. 6º da Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 
001, de 28.12.2023)

Art. 15. A eleição para a renovação da Mesa realizar-se-á, 
anualmente, na primeira sessão plenária ordinária do mês de 
dezembro. (NR) (redação estabelecida pelo art. 7º da Emenda à 
Lei Orgânica Municipal nº 001, de 28.12.2023)

Art. 16. O Regimento Interno disporá sobre a composição e 
atribuição dos membros da Mesa.

Art. 17. O mandato da Mesa será de um (1) ano.

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES

Art. 18. A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, em 
sua sede, em sessão legislativa ordinária nos períodos de 1º de 
fevereiro a 21 de julho e de 1º de agosto a 1º de janeiro do ano 
subsequente. (NR) (redação estabelecida pelo art. 8º da Emenda 
à Lei Orgânica Municipal nº 001, de 28.12.2023)

Art. 19. A sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação dos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e do 
orçamento.

Art. 20. A Câmara se reunirá em sessão ordinárias, 
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser seu Regimento 
Interno.

Art. 21. As sessões extraordinárias serão convocadas, na 
forma regimental, no período de recesso, pelo Prefeito ou pela 
maioria absoluta dos Vereadores.

 Parágrafo único. Durante a sessão legislativa, extraordinária, 
a Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual 
foi convocada.
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SEÇÃO V 
DAS COMISSÕES

Art. 22. A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com atribuições previstas no Regimento 
Interno ou no ato de que resultar a sua criação.

Art. 23. Em cada comissão será assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos que 
participam da Câmara.

Art. 24. As Comissões Especiais de Inquérito terão poderes 
de investigação próprios da autoridade judicial, além de outros 
previstos no Regimento Interno, em matéria de interesse do 
Município, e serão criadas pela Câmara, mediante requerimento 
de 1/3 (um terço) de seus membros, para apuração de fato 
determinado, em prazo certo, adequadas à consecução de seus 
fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.

SEÇÃO VI 
 DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 25. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 9º da Emenda à Lei Orgânica 
Municipal nº 001, de 28.12.2023)

 I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
 II - leis complementares à lei orgânica;
 III - leis ordinárias
 IV - decretos legislativos;
 V - resoluções.
 Parágrafo único. As leis municipais serão reunidas em 

codificações e consolidações, integradas por volumes contendo 
matérias conexas ou afins, constituindo em seu todo a 
Consolidação da Legislação Municipal.

Art. 26. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta:

 I - de 1/3 (um terço ), no mínimo, dos membros da Câmara 
de Vereadores;

 II - do Prefeito;
 III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada por, 

no mínimo, 5%(cinco por cento) dos eleitores do município.
Art. 27. A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 

turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara de 
Vereadores.

Art. 28. A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara de Vereadores, com o respectivo número de ordem.

Art. 29. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e 
aos cidadãos.

Art. 30. A iniciativa dos cidadãos será exercida através da 
apresentação de propostas de emenda à Lei Orgânica e de leis 
de interesse do Município, necessária a manifestação de, pelo 
menos 5% (cinco por cento) do eleitorado.

Art. 31. São de iniciativa privada do Prefeito as leis que 
disponham sobre:

 I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta ou indireta;

 II - fixação ou aumento de remuneração de servidores;

 III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria de servidores públicos;

 IV - organização administrativa, serviços públicos e matéria 
orçamentária;

 V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 
imóveis do Município.

Art. 32. Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores a 
iniciativa das leis que disponham sobre sua organização interna.

Art. 33. O Prefeito poderá solicitar que os projetos de sua 
iniciativa tramitem em regime de urgência.

 § 1º Se a Câmara de Vereadores não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na ordem do dia, sobrestando 

- se a deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime 
a votação.

 § 2º Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso.

Art. 34. O Regimento Interno da Câmara de Vereadores 
disporá sobre decreto legislativo e resolução.

Art. 35. A discussão e votação da matéria constante na 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara.

 § 1º A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções 
previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto favorável da 
maioria dos vereadores presentes à sessão.

 § 2º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias:

 I - Código de Obras;
 II - Código de Posturas;
 III - Código Tributário;
 IV - Lei do Plano Diretor;
 V - Estatuto dos Servidores Públicos;
 VI - Rejeição de veto.
Art. 36. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será 

enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.
 § 1º Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 

inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total 
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da 
data do recebimento, comunicando ao Presidente da Câmara as 
razões do veto.

 § 2º Esgotado o prazo, referido no parágrafo anterior, o veto 
será incluído na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as 
demais proposições, até sua votação final, a Câmara deliberará 
sobre o veto, em um único turno de votação e discussão, no 
prazo de 30 (trinta) dias de seu recebimento, só podendo ser 
rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores.

 § 3º Se o veto for mantido, será o projeto enviado ao Prefeito 
para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga-lo.

 § 4º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção do 
Prefeito, observar-se-á o disposto no (§5º) deste artigo.

 § 5º Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos casos dos 
parágrafos 3º e 4º, o Presidente da Câmara a promulgará e, se 
este não o fizer em igual prazo, caberá aos demais membros da 
Mesa nas mesmas condições fazê-lo, observada a precedência 
dos cargos.

Art. 37. O projeto de lei que receber parecer contrário das 
comissões será tido como arquivado, com possibilidade de 
recurso, pelo autor, na forma do Regimento Interno da Câmara 
Municipal. (NR) (redação estabelecida pelo art. 10 da Emenda à 
Lei Orgânica Municipal nº 001, de 28.12.2023)



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico de Enfermagem

163

ATRIBUIÇÕES DO CARGO; LEGISLAÇÃO EM 
ENFERMAGEM

O Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, regulamenta a 
Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que trata sobre o exercício da 
enfermagem no Brasil. Ele estabelece as normas e diretrizes para 
o trabalho de Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares 
de Enfermagem e Parteiros, além de definir suas funções e 
competências. Esse decreto é importante porque organiza e 
formaliza a profissão, garantindo segurança e regulamentação 
para os trabalhadores da área e para a sociedade que depende 
desses serviços.

— Pilares Principais do Decreto:

1. Exclusividade do Exercício Profissional da Enfermagem
   - O exercício da enfermagem em suas diferentes categorias – 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem 
e parteiros – é restrito a profissionais habilitados e registrados nos 
Conselhos Regionais de Enfermagem. Apenas esses profissionais 
podem desempenhar funções de enfermagem, garantindo o 
controle da qualidade dos serviços prestados e a segurança dos 
pacientes.

2. Definição de Competências Específicas
   - O decreto detalha as funções e atribuições específicas 

para cada nível profissional da enfermagem:
     - Enfermeiros: Realizam atividades mais complexas, 

como planejamento, organização, coordenação e avaliação dos 
serviços de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a 
pacientes graves e prescrever cuidados e medicamentos dentro 
de programas de saúde pública.

     - Técnicos de Enfermagem: Auxiliam o enfermeiro no 
planejamento e execução de cuidados e realizam atividades 
de assistência de enfermagem, exceto aquelas de maior 
complexidade e que sejam privativas do enfermeiro.

     - Auxiliares de Enfermagem: Executam tarefas 
de assistência sob supervisão, como administração de 
medicamentos, realização de curativos e cuidados básicos com 
o paciente.

     - Parteiros: Prestam assistência ao parto normal, cuidam 
da gestante e do recém-nascido, observando as condições para 
garantir segurança no parto.

3. Supervisão e Organização Hierárquica
   - O decreto estabelece que as atividades dos técnicos e 

auxiliares de enfermagem devem ser exercidas sob a supervisão 
direta de um enfermeiro. Isso garante uma cadeia hierárquica 
clara na organização das atividades de enfermagem, promovendo 
segurança e eficiência nos cuidados de saúde.

4. Prescrição e Cuidado Privativos do Enfermeiro
   - A prescrição da assistência de enfermagem e a realização 

de cuidados de maior complexidade técnica são funções 
privativas do enfermeiro, que também é responsável por atuar 
em situações de risco de vida e tomada de decisões imediatas. 
O enfermeiro também é o profissional autorizado a emitir 
pareceres e realizar auditorias no âmbito da enfermagem.

5. Participação na Equipe de Saúde e Programas de Saúde 
Pública

   - O enfermeiro, como membro integrante da equipe de 
saúde, participa diretamente do planejamento, execução e 
avaliação de programas de saúde pública. Isso inclui:

     - Prevenção e controle de doenças transmissíveis.
     - Educação em saúde, promovendo medidas preventivas 

e de promoção da saúde.
     - Implementação de medidas de segurança e controle de 

infecções hospitalares.
     - Participação na prescrição de medicamentos em 

programas de saúde pública, conforme as rotinas institucionais.

6. Registro e Responsabilidade Ética
   - O decreto exige que todos os profissionais de enfermagem 

sigam o Código de Deontologia da Enfermagem, que regula as 
normas de conduta ética. Além disso, é obrigatória a anotação 
em prontuário das atividades realizadas, para fins de controle e 
estatísticas.

7. Educação Continuada e Desenvolvimento Profissional
   - Os profissionais de enfermagem devem participar 

de programas de educação continuada e treinamentos para 
aprimorar suas habilidades e se manterem atualizados nas 
práticas da profissão. O decreto também destaca a importância 
da participação em programas de treinamento de pessoal de 
saúde e em concursos para cargos na área.

Esses pilares garantem a organização e qualidade da 
enfermagem no Brasil, estabelecendo uma base sólida para a 
segurança dos pacientes e a eficiência dos serviços de saúde.

— Estrutura e Responsabilidades no Decreto nº 94.406/87

O Decreto nº 94.406/87 define a estrutura hierárquica e as 
responsabilidades de cada profissional da equipe de enfermagem, 
dividindo-os em enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares 
de enfermagem e parteiros. Cada categoria possui funções 
específicas e atua em níveis diferentes de complexidade, sempre 
respeitando o grau de habilitação e o nível de responsabilidade 
de cada um. Abaixo estão detalhadas as responsabilidades de 
cada categoria profissional, conforme o decreto:
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 1. Enfermeiros
Os enfermeiros são profissionais com maior nível de 

responsabilidade dentro da equipe de enfermagem. Eles realizam 
atividades de maior complexidade técnica e têm a função 
de liderança e supervisão da equipe. Suas responsabilidades 
incluem:

 Funções Privativas dos Enfermeiros:
- Direção e chefia de enfermagem: O enfermeiro tem a 

atribuição exclusiva de dirigir os órgãos de enfermagem em 
instituições de saúde, sejam elas públicas ou privadas. Também 
pode ser responsável pela chefia de serviços e unidades de 
enfermagem.

- Planejamento e coordenação: O enfermeiro é o responsável 
pelo planejamento, organização, coordenação, execução e 
avaliação dos serviços de enfermagem, assegurando que os 
cuidados prestados estejam de acordo com os padrões de 
qualidade.

- Consultoria e auditoria: Realiza consultoria e auditoria 
sobre assuntos relacionados à enfermagem e pode emitir 
pareceres técnicos sobre a assistência prestada.

- Prescrição de cuidados: Pode prescrever a assistência de 
enfermagem e realizar consultas de enfermagem, decidindo as 
intervenções apropriadas para cada paciente.

- Cuidados complexos: Presta cuidados diretos a pacientes 
graves ou em risco de vida, sendo responsável por procedimentos 
de maior complexidade técnica, que exigem conhecimentos 
científicos aprofundados e a tomada de decisões imediatas.

 Funções do Enfermeiro como Integrante da Equipe de 
Saúde:

- Participação no planejamento de saúde: O enfermeiro 
integra as equipes de planejamento das ações de saúde pública, 
colaborando na elaboração, execução e avaliação de programas 
e planos assistenciais.

- Controle de infecções e doenças transmissíveis: Participa 
ativamente na prevenção e controle de infecções hospitalares 
e doenças transmissíveis, sendo membro das comissões 
responsáveis por essas atividades.

- Assistência à gestante e ao recém-nascido: O enfermeiro 
também está envolvido na assistência integral à saúde da 
gestante, parturiente e recém-nascido, promovendo o cuidado 
durante o pré-natal e o parto.

 2. Técnicos de Enfermagem
Os técnicos de enfermagem são profissionais de nível 

técnico que atuam em atividades auxiliares sob a supervisão de 
um enfermeiro. Suas responsabilidades envolvem assistência 
direta ao enfermeiro e a execução de cuidados intermediários.

 Responsabilidades dos Técnicos de Enfermagem:
- Assistência ao enfermeiro: Auxiliam o enfermeiro no 

planejamento, programação, orientação e supervisão das 
atividades de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a 
pacientes em estado grave.

- Prevenção e controle: Auxiliam na prevenção e controle 
de doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância 
epidemiológica e no controle sistemático de infecções 
hospitalares.

- Execução de cuidados diretos: Realizam atividades 
de assistência de enfermagem, exceto aquelas que são de 
competência exclusiva do enfermeiro, como a prescrição de 
cuidados complexos.

- Atuação em equipe: Participam da equipe de saúde, 
contribuindo para o cumprimento dos objetivos dos programas 
de saúde, como os voltados para educação sanitária e promoção 
de saúde.

 3. Auxiliares de Enfermagem
Os auxiliares de enfermagem são profissionais de nível médio, 

cuja atuação está focada na execução de atividades auxiliares da 
enfermagem, sempre sob a supervisão do enfermeiro. As suas 
funções são mais básicas em comparação às dos técnicos e 
enfermeiros.

 Responsabilidades dos Auxiliares de Enfermagem:
- Preparo de pacientes: São responsáveis por preparar os 

pacientes para consultas, exames e tratamentos, além de auxiliar 
os profissionais de saúde em diversas atividades assistenciais.

- Administração de medicamentos: Podem administrar 
medicamentos por via oral e parenteral (exceto medicações mais 
complexas), sob prescrição e supervisão.

- Cuidados gerais: Prestam cuidados básicos, como realizar 
curativos, aplicar oxigenoterapia, nebulização e controle hídrico, 
além de realizar testes simples e coletar materiais para exames 
laboratoriais.

- Assistência pré e pós-operatória: Participam da assistência 
ao paciente no período pré e pós-operatório, auxiliando no 
preparo e acompanhamento do paciente.

- Atividades rotineiras: Cuidam da higiene e conforto dos 
pacientes, zelam pela segurança, e são responsáveis pela limpeza 
e organização dos materiais e equipamentos utilizados.

 Atuação em Programas de Saúde:
- Educação em saúde: Participam de atividades educativas, 

orientando os pacientes após consultas e auxiliando na execução 
de programas de educação em saúde.

- Vacinação e controle de doenças: Executam tarefas ligadas 
à vacinação, ao controle de pacientes com doenças transmissíveis 
e aos cuidados de rotina no controle de doenças crônicas.

 4. Parteiros
Os parteiros são responsáveis por prestar assistência 

ao parto normal, tanto em instituições de saúde quanto em 
domicílios, sob supervisão de enfermeiros obstetras quando 
necessário.

 Responsabilidades dos Parteiros:
- Assistência à gestante: Prestam cuidados durante a 

gestação, o parto e o pós-parto, atuando principalmente em 
partos normais.

- Cuidado ao recém-nascido: Também cuidam do recém-
nascido após o parto, promovendo os primeiros cuidados de 
saúde.

- Supervisão e apoio: Quando atuam em instituições de 
saúde, seus serviços são sempre realizados sob a supervisão de 
um enfermeiro obstetra.
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 5. Supervisão e Hierarquia
- As atividades dos técnicos de enfermagem e auxiliares de 

enfermagem devem ser realizadas sob a supervisão e orientação 
de um enfermeiro. Isso garante a segurança e qualidade no 
atendimento prestado aos pacientes, além de assegurar que as 
responsabilidades de cada nível sejam respeitadas.

- O enfermeiro é o responsável por coordenar, dirigir e 
supervisionar a equipe de enfermagem, garantindo que todos os 
procedimentos sejam realizados de acordo com os protocolos e 
padrões técnicos estabelecidos.

— Condições para o Exercício Profissional no Decreto nº 
94.406/87

O Decreto nº 94.406/87, que regulamenta a Lei nº 7.498/86 
sobre o exercício da enfermagem, estabelece as condições 
obrigatórias que devem ser atendidas para o exercício legal 
das atividades de enfermagem no Brasil. Essas condições visam 
garantir que apenas profissionais devidamente habilitados 
e registrados possam exercer funções de enfermagem, 
assegurando a qualidade e a segurança dos serviços prestados.

Abaixo estão os principais pontos sobre as condições para o 
exercício profissional estabelecidas pelo decreto:

 1. Registro Profissional no Conselho Regional de 
Enfermagem (COREN)

Para exercer qualquer atividade relacionada à enfermagem, 
seja como enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de 
enfermagem ou parteiro, o profissional deve estar devidamente 
inscrito no Conselho Regional de Enfermagem (COREN) da 
respectiva região onde atua. Esse registro é um requisito 
obrigatório para garantir que o profissional tenha a formação 
necessária e esteja apto a exercer sua função.

- Obrigatoriedade de Inscrição: O decreto estabelece que 
o exercício da atividade de enfermagem só será permitido ao 
profissional que possuir inscrição válida no COREN, o órgão 
responsável pela fiscalização e regulamentação da prática da 
enfermagem.

- Fiscalização: Cabe ao COREN a responsabilidade de 
fiscalizar o cumprimento das disposições legais e garantir que 
os profissionais inscritos estejam aptos a exercer suas funções 
dentro dos padrões éticos e técnicos estabelecidos.

 2. Formação e Titulação Adequada

Cada categoria profissional tem requisitos específicos de 
formação e habilitação:

- Enfermeiros: Devem ser titulares de diploma de Enfermagem 
conferido por uma instituição de ensino reconhecida nos termos 
da lei. Também podem exercer a função os titulares de diplomas 
estrangeiros revalidados no Brasil ou emitidos com base em 
acordos de intercâmbio cultural.

  
- Técnicos de Enfermagem: Devem possuir diploma ou 

certificado de Técnico de Enfermagem, expedido por instituições 
legalmente reconhecidas e registrado no órgão competente. 

Diplomas estrangeiros também podem ser aceitos desde que 
sejam revalidados no Brasil ou emitidos em conformidade com 
acordos culturais.

- Auxiliares de Enfermagem: Devem ter o certificado 
de Auxiliar de Enfermagem emitido por uma instituição de 
ensino qualificada e registrado no órgão competente. Também 
são aceitos diplomas obtidos por meio de cursos anteriores 
à regulamentação da Lei 7.498/86, desde que legalmente 
reconhecidos.

- Parteiros: Para atuar como parteiro, o profissional deve 
possuir o certificado específico previsto no Decreto-lei nº 
8.778/46 ou diplomas estrangeiros equivalentes, devidamente 
revalidados.

 3. Supervisão e Hierarquia Profissional

As atividades de técnicos e auxiliares de enfermagem 
só podem ser realizadas sob a supervisão e direção de um 
enfermeiro. O decreto reforça que as atividades dos níveis mais 
básicos da equipe de enfermagem precisam ser orientadas por 
um enfermeiro para garantir que os protocolos e normas técnicas 
sejam seguidos adequadamente.

- Supervisão dos Técnicos de Enfermagem: O técnico de 
enfermagem auxilia o enfermeiro na execução de cuidados e 
prevenção de doenças, mas sempre sob sua supervisão direta, 
especialmente em casos de pacientes graves ou em situações 
que exigem maior complexidade.

  
- Supervisão dos Auxiliares de Enfermagem: Os auxiliares 

de enfermagem desempenham atividades de assistência 
básica e cuidados simples, também subordinados à supervisão 
do enfermeiro, para assegurar que as normas de segurança e 
qualidade sejam respeitadas.

 4. Prova de Inscrição no COREN para Ingresso em Cargos 
Públicos

No âmbito da administração pública – seja federal, estadual 
ou municipal – a inscrição no COREN é um pré-requisito essencial 
para o provimento de cargos ou funções na área de enfermagem, 
assim como para a contratação de profissionais de todos os graus 
(enfermeiros, técnicos e auxiliares).

- Comprovação de Inscrição: Para a contratação de 
profissionais na área de enfermagem em cargos públicos, é 
exigido que o candidato comprove sua inscrição no respectivo 
Conselho Regional de Enfermagem. Sem essa comprovação, o 
exercício da profissão não é permitido.

 5. Cumprimento do Código de Deontologia da Enfermagem
Todos os profissionais de enfermagem devem seguir o 

Código de Deontologia da Enfermagem, que estabelece as 
normas éticas e de conduta para o exercício da profissão. Esse 
código regula o comportamento ético esperado dos profissionais 
e a responsabilidade no cuidado aos pacientes, destacando a 
importância do respeito à dignidade humana e da qualidade da 
assistência prestada.
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- Responsabilidade Ética: O cumprimento das normas éticas é parte integrante da atuação profissional de enfermeiros, técnicos e 
auxiliares. O decreto prevê que os profissionais anotem em prontuários as atividades realizadas, o que também tem fins estatísticos 
e de controle.

 6. Participação em Programas de Educação Continuada

O decreto também valoriza a educação continuada como um elemento essencial para a formação contínua dos profissionais de 
enfermagem. Isso garante que os profissionais se mantenham atualizados sobre as novas práticas e tecnologias aplicadas na área da 
saúde.

- Treinamento e Atualização: Os profissionais são incentivados a participar de programas de capacitação e treinamento voltados 
para o aprimoramento técnico e científico, bem como para a atualização constante em novas metodologias e técnicas assistenciais.

- Programas de Educação em Saúde: Enfermeiros, técnicos e auxiliares também são responsáveis por participar ativamente de 
programas de educação para a saúde, tanto para capacitar outros profissionais como para promover a educação da população.

 7. Responsabilidade e Anotação de Atividades

O decreto exige que os profissionais de enfermagem, ao prestar cuidados aos pacientes, anotem suas atividades nos prontuários 
para fins de controle e acompanhamento.

- Anotações no Prontuário: O registro das atividades da assistência de enfermagem é essencial tanto para controle estatístico 
quanto para garantir que haja uma documentação formal das intervenções realizadas, promovendo transparência e responsabilidade 
nos cuidados prestados.

Em resumo:

Categoria Profissio-
nal Atribuições Principais Supervisão

Enfermeiro

- Direção e chefia de serviços de enfermagem. 
- Planejamento, organização, coordenação e avaliação de serviços. 
- Prescrição da assistência de enfermagem. 
- Cuidados diretos a pacientes graves. 
- Consultoria, auditoria e parecer técnico. 
- Participação em programas de saúde pública e controle de infecções. 
- Assistência à gestante, parturiente e recém-nascido.

Nível superior, supervisiona técni-
cos e auxiliares de enfermagem.

Técnico de Enferma-
gem

- Assistência ao enfermeiro no planejamento e execução de cuidados. 
- Cuidados diretos a pacientes graves sob supervisão. 
- Participação no controle de infecções e doenças transmissíveis. 
- Execução de atividades de enfermagem, exceto as privativas do 
enfermeiro.

Supervisionado pelo enfermeiro

Auxiliar de Enferma-
gem

- Preparo de pacientes para consultas, exames e tratamentos. 
- Administração de medicamentos e curativos. 
- Cuidados básicos de higiene e conforto. 
- Coleta de material para exames laboratoriais. 
- Participação em atividades de educação em saúde e programas de 
vacinação. 

- Participação em cuidados pós-operatórios e atividades de rotina.

Supervisionado por enfermeiro e/
ou técnico de enfermagem

Parteiro

- Assistência ao parto normal. 
- Cuidados à gestante, parturiente e recém-nascido. 
- Realização de parto em domicílio, quando necessário. 
- Atuação sob supervisão do enfermeiro obstetra.

Supervisionado por enfermeiro 
obstetra, quando necessário




